
A T A  D A  T R E C E N T É S I M A  Q U A D R A G É S I M A  N O N A  S E S S Ã O  D A  J U N T A  P L E N A

J U N T A D E  R E C U R S O S  A D M I N I S T R A T I V O S  T R I B U T Á R I O S  -  J U R A T

Data : 27 de agosto de 2024 Local : Plenário da JURAT.
Horário: 14h.
Reunião n ° 33/2024

Presentes: Arlí Zimpel, Cristiano de Oliveira Schappo, Cristiane Stolle, Denise da
Silveira Peres de Aquino Costa, Guilherme Ramos da Cunha, Miqueas Libório de Jesus,
Osni Sidnei Munhoz, Priscila Zanghelini Gesser, Rosilaine Bokorni, Dra. Francieli
Cristini Schulz.

Presidiu os trabalhos o P residente da Junta Plena (em exercício)Sr. Maico Bettoni e
secretariou a Sra. Cláudia Miranda Daufenbach.

Pauta : 1 - Aprovação da Ata da Sessão Anterior, 2 - Julgamento de Processos, 3 -
Aprovação de Acórdãos.

Deliberações: 1 - A pr ov a çã o  d a A ta  d a  S e ss ão  An te r io r : Ata  da  se ssã o 2 8/2 024 foi

aprovada sem mais observações. 2 - Julgamento de Processos : Processo SEI 23.0 .060566-4

em que é recorrido(a) Capitulo Rosacruz Joinville AMORC, Remessa de ofício n° 47/2023,

sendo relator(a) Cristiane Stolle. Assunto: Imunidade de IPTU de 2022. A relatora fez

a leitura do relatório e proferiu seu voto no sentido de dar provimento à remessa de

ofício, sob os fundamentos dispostos no julgamento do RE n° 562.351/STF e ARE

866402/STF e do Acórdão n° 170/2016 - Junta Plena, porque a recorrida não se afasta

dos ideais buscados pela Ordem Maçõnica, e, principalmente, no sentido de  qu e a

interpretação a s e r  d a d a a imunidade relig iosa  dev e ser  res trit iva, atendendo às

razões de sua cogitação original , que é conferir o benefício apenas ao "templos de

qualquer culto", circunscrito aos cultos religiosos, o que não se evidencia na

recorrida. A Dra. Francieli Cristini Schulz já havia emitido parecer na sessão do dia

12/12/2023 da seguinte forma: Premilinar - Desistência Tácita por haver processo

judicial em andamento. Pela  ex tinç ão do PTAC  se m an áli se de m éri to. Se sup er ada  a

preliminar, no mérito da remessa obrigatória, pelo provimento, para manter a decisão

de la instância. 0 representante da contribuinte, Dr. Domingos Telles, fez a

sustentação oral defendendo que a instituição reverencia a D eus e as Leis  Divi nas,

elucidando que se trata de liberdade de crença e que não há nenhum documento da ordem

Rosacruz que evidencia a maçonaria. Compareceram os representantes da Contribuinte,

Dr. Domingos Savio Telles e Sr. André Leonardo Bandeira de França. Apenas Dr. Telles

se manifestou. Trouxe argumentos contrários ao voto da Relatora, baseado,

prin cipa lme nte no e sta tuto  da Entidade que comprovaria si m qu e a Co nt ri bu in te se

enquadraria na imunidade de templos de qualquer culto. Passada a palavra à Defensora

da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schulz que mudou seu parecer, no sentido

de dar provimento parcial a remessa obrigatória, a fim de retornar para reanálise da

autoridade fiscal, pois o mesmo carece de provas se a ordem Rosacruz está interligada

à religião, para o fisco reavaliar e se  man ifes tar quanto ao mérito . Passados aos

votos, Dr Cristiano Schappo abriu divergência no sentido de desprover a remessa. Na

sequência, o julgador Miqueas Libório de Jesus leu seu voto de vista e manifestou-se

no sentido de dar provimento à remessa e convalidar o ato fiscal. A julgadora Denise

da S ilveira Peres d e Aquino Costa seg uiu o voto diver gent e do julgador Cristian o de
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Oliveira Schappo, que f oi o rela tor n a pr imeir a in stânc ia. A s ju lgado ras Rosil aine

Bokorni e Priscila Zanghelini Guesser acompanharam o voto da relatora com os

acréscimos do julgador Miquea s Libório de Jesus . Os julgadores Os ni Sidnei Munhoz e

Guilherme Ramos da Cunha acompanharam a divergência. Decisão: Sobre a pre liminar de

processo judicial em andamento, que ocorreu na sessão do dia 12/12/2023, por maioria

de votos (7X1) para superar a preliminar de desistência tácita. Com relação ao mérito,

julgado nessa sessão (27/08/2024), por maioria de votos (5x4), com voto de desempate

da presidência, dar-lhe provimento a remessa obrigatória, a fim de manter o lançamento

do IPTU/2022, nos term os d o vo to d a Re lato ra e  acr ésci mos (voto-vista) do Julgador

Miqueas. Processo SEI 22.0.158166-0 em que é recorrido(a) Hacasa Administração e

Empreendimentos Imobiliários S/A, Remessa de ofício n° 02/2023 sendo relator(a)

Cristiane Stolle. Assunto: Restituição de IP T U  de  2 0 15  a  20 2 1 . A rel atora fez a

leitura do relatório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli

Cristini Schulz que se man ifestou por desprovimento da remessa obrigatória, devendo

ser mantida a decisão de primeira instância que reconheceu o direito à

compensação/restituição referente ao IPTU/2021. Compareceram os representantes da

Contribuinte, Dra Caroline da Rosa Vizeu da Silva e Dr. Deyvid Espíndola Luz. Apenas

Dra Caroline se manifestou . Reconheceu que não foi feito recurso voluntário e que não

tinha conhecimento do motivo, mesmo assim, manifestou -se no sentido de que o direito

de restituição deveria ser estendido para os demais anos em que o contrato, de fato,

estava vigente, que inclusive, tem uma cláusula no contrato que o imóvel vinha sendo

utilizado pelo Município desde 2013. Após a contribuinte, a Dra Franci eli Cr istini

Schulz manteve seu parecer. Após a fase de discussão, a relatora fez a leitura do seu

voto no sentid o de desprover a remessa de ofício, devendo ser mant ida a de cisão de

primeira instância, o que res ultará a o direito  de rest ituição/ compensação quanto ao

pagamen to efet uado no  fato g erador de 01/0 1/2021. Decisão: Acorda ram os  membr os da

Junta Plena, por unanimidade de votos, pelo desprovimento da remessa de ofício, afim

de manter a compens ação/resti tuição do IPTU 2021, nos  te rm os do  vo to da  Re la tor a.

P r o ces sos SE I 23 . 0 . 2 9 53 5 9 - 7 , 2 3 . 0 . 2 9 5 3 6 0 - 0 , 2 3 . 0 . 2 9 5 3 6 2 - 7 , 2 3 . 0 . 2 9 5 3 6 3 - 5 ,

23.0.295364 -3, 23.0.295365-1 em que  é recorrente Bravura Participações Ltda, sendo

relator(a) Guilher me Ram os da Cunha. Assunto: Isenção de ITBI. Os processos serão

julgados em conjunto. 0 R ela tor fez a leitura do relatório. Passada a pal avra à

Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schulz que  se. manifestou por

conhecer do recurso e, no mérito, pelo desprovimento para manter o lançamento do ITBI

de t odos  os PTAC 's. Após a fase de dis cussão , o relator fez a leit ura do s eu v oto

manifestando-se pelo conhecimento do recurso ordinário e, no mé rito, por dar-lhe

provimento, estando evidenciado que  a transferência decorrente de integralização ao

capital social é albergada pela imunidade incondicionada (art. 156, § 2°, inciso I, da

CF) e pela i senção m unicipal (art. 3°, inciso !V, da LC 400/13), resta ev idente a

necessidade de reforma do parecer para que seja reconhecida a não incidência de ITBI.

A representante da contribuinte, Dra Juliane Cristina Vaz Martines manifestou-se no
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sentido de que o Tema 796/STF, trata da questão do ágio quando feito a integralização

com valor diverso do declarado no Imposto de renda, o que no caso de sua cliente isso

não ocorreu e por isso não deveria ser cobrado o valor excedente do valor declarado.

Após a contribuinte, a Dra. Francieli Cristini Schulz manteve seu parecer. Passados

aos votos, a julgadora Priscila Zanghelini Gesser abriu divergência, negando

provimento ao recurso ordinário, nos termos do s eu voto de prim eira instância, como

relatora do PTAC. Destacou que a integralização de imóvel pelo valor histórico, nos

termos do art. 23 da Lei Federal n° 9.249/1995, é inaplicável ao ITBI, imposto cuja

base de cálculo leva em consideração o valor d mercado do bem. Enfatizou ainda que o

STF não fez distinção acerca do excedente, do que se concluiu que em qualquer

integralização, se mp re  q u e o va l or  d e me r ca do  d o  i mó ve l fo r ma i or  q u e o mo n ta nt e

integralizado, haverá ITBI sobre a diferença. Se o STF quisesse limitar o

entendimento, teria feito na definição da tese, e não o fez, razões pelas quais deve

ser mantido o parecer fiscal. 0 julgador Osni Sidnei Munhoz seguiu o relator, porém

c om f u n d a m e n t o s d i v e r s o s ; e n t e n d e q u e n ã o s e a p l i c a o t e m a 79 6 do S T J p o r n ã o h a v e r

ágio conforme voto es crito de primeira ins tância. Os julgadores  Rosilaine Bokorni e

Miqueas Libório de Jesus acompanharam a divergência e os julgadores Denise da Silveira

Peres de Aquino Costa e Cristiano de Oliveira Schppo seguiram o voto do relator, este

último, com  os fundam entos  no s eu vot o esc rito profer ido e m pri meira instâ ncia. A

julgadora Cristiane Stolle manifestou-se c oncordando com a divergência da Julgadora

Prisc ila e ac resc ento u que  com  rel ação  ao art. 3°, IV da LCM  n ° 4 00/ 201 3, deve-se

interpretar de maneira teleológica, tendo em vista a finalidade do dispositivo legal,

ou seja, se a intenção do legislador foi atingida. Citou Antônio Roque Carrazza para

fun da me nt ar  q ue  n ão  ca be  i nt er pr et ar  o  d isp os to  n o in ci so  I V, art. 30 da  L C M  n °

400/2013 como isenção, pois não cabe tal benefício em relação aquilo que o Município

sequer pode tributar por força da imunidade. Decisão : por unanimidad e de votos pelo

conhecimento do recurso ordinário e, no mérito, por maioria de votos (5x4), com voto

de desempate da presidência, negar-lhe provimento, mantendo o lançamento do ITBI de

todos os PTAC's, nos termos do vot o dive rgente levantado pela julgadora Priscila.

Processo n° 1664 /2019/JURAT, protocolo no 34040/2019, em que é recorrente Guilherme

Alexandre Gobbi, sendo relator(a) Osni Sidnei Munhoz. Assunto: IPTU de  2013 a  2016.

Neste processo, a julgadora Cristiane declarou-se impedida, sendo substituída pela

julgadora Arlí Zimpel. O Rel ator fez a leitura do relatório. Pas.sada a palavra à

Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schúlz que após a leitura de seu

relatório questionou o relator sobre alguns aspectos, razão pela qual foram levantadas

outras informações, como a questão de possível desistência tácita por estar o débito

ajuizado. Assim para melhor análise, solic itou que o  PTAC  foss e ret irado  de p auta,

sendo o mesmo acatado pelo Presidente Sr. Maico Bettoni. Acórdão 99/2024 : Processo SEI

n° 22.0.098008-0 em que é reclamante ROMANO'S SCOTCH BAR EIRELI, sendo relator

Cristiano Schappo. Assunto: Auto de Infração Acórdão 110 /2024 : Processo SEI
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ofício n° 47/2023, 1re1 or(a) Cristiane Stolle. Assunto: Imunidade de IPTU de

2022. Acórdão 111/2024 : Processo SEI 22.0.158166-0 em que é recorrido (a) Hacasa

Administração e Empreendimentos Imobil.iarios S/A, Remessa de ofício n° 02/2023 sendo

relator (a) Cristiane Stolle. Assunto : Restituição de IP TU de 2015 a 2021 . Nada mais

havendo a' tratar eu , Cláudia Miranda Daufenbach , lavrei a presente ata que, após lida

e aprovada , seg ue  as si nad a por  m im , pelo Presidente desta Junta Plena , Sr. Maico

Bettoni (em exercício), e demais presentes.

Joinville, 27 de agosto de 2024.

Maico Bet
President

Cláudia Miranda Daufenbach

Secretária

(em exercício)

Arlí Zimpel

Cristiane Stolle

Cristiano de Oliveira Schappo

Denise da Silveira Peres de Aquino osta

Miqueas Libório de Jesus

Osni Sidnei Munhoz 0,
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